PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 033, DE 06  DE JUNHO DE 2017.

AUTORIZA CONTRATAÇÃO 

TEMPORARIA DE PROFESSOR
  O projeto em análise visa a autorização legislativa para que o Executivo Municipal possa contratar em caráter temporário, (02) dois Professores, carga horaria de 20 horas semanais, para atuar no ensino fundamental, percebendo os vencimentos nos termos da Lei Municipal nº 433 de 13 de novembro de 2001 (Plano de Carreira do Magistério Público do Município).

A contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional interesse público e o prazo determinado da contratação.  

Os requisitos para a contratação de servidor em caráter emergencial, dependem, de autorização legislativa, e estar estabelecido na lei os vencimentos, o regime jurídico ao qual os cargos serão submetidos, bem como prazo de contratação, e o procedimento para a seleção e contratação.
Ainda, a contratação temporária do profissional deve possuir suporte orçamentário especifico.
            Considerando, as disposições acima elencadas, os requisitos para a contratação temporária encontram-se presentes. Atenta-se que deve ser observada a forma de seleção para a contratação dos servidores.

           O projeto de lei, está apto a ser analisado pelo Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito.

É o parecer.
S.M.J.
Barra Funda, 14 de junho de 2017.
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